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o novo Código dos Contratos 

Públicos. 
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Novo Código dos Contratos Públicos 

O Decreto-Lei n.º 18/2008, de 29 de Janeiro, aprova o Código dos 

Contratos Públicos (CCP), o qual vem estabelecer o regime substantivo 

aplicável aos contratos administrativos bem como as regras aplicáveis à 

contratação pública. 

Para além de acolher as recentes directivas comunitárias sobre a matéria, 

o CCP procede a uma nova sistematização e uniformização dos regimes 

substantivos aplicáveis aos contratos administrativos. 

O CCP transpõe as Directivas n.ºs 2004/17/CE e 2004/18/CE, ambas do 

Parlamento Europeu e do Conselho, de 31 de Março, criando um conjunto 

homogéneo de normas relativas aos procedimentos pré-contratuais 

públicos.  

É reduzido o número e a diversidade de procedimentos pré-contratuais, 

uniformizando-se a sua nomenclatura e as regras procedimentais 

aplicáveis. Concretamente, estabelecem-se apenas os seguintes 

procedimentos: (i) o ajuste directo; (ii) a negociação com publicação prévia 

de anúncio; (iii) o concurso público; (vi) o concurso limitado por prévia 

qualificação; e (v) o diálogo concorrencial. 

Estabelece-se também um novo procedimento pré-contratual, o Concurso 

Público Urgente, que permite a contratação no prazo mínimo de 24 horas 

em situações de urgência nas quais o único critério de adjudicação é o do 

preço mais baixo. 

O CPP revê em alta os limites relativos ao valor do contrato, em função do 

procedimento pré-contratual adoptado, e introduz mecanismos de defesa 

da concorrência que visam garantir a transparência, designadamente a 

publicitação on-line de ajustes directos, sob pena de ineficácia do contrato, 

ou o envio para o Observatório de Obras Públicas do relatório de 

contratação e do relatório final da obra. 

A utilização das novas tecnologias de informação é reforçada, prevendo-se 

a participação procedimental através de meios electrónicos. Como 

exemplo, os anúncios de procedimentos concursais que careçam de 

publicação no Diário da República passam a ser divulgados pela Imprensa 

Nacional-Casa da Moeda em tempo real e de forma imediata, após envio 

pelas entidades adjudicantes através de formulários electrónicos. 

Para efeitos da determinação do valor do contrato, afirma-se o princípio da 

liberdade de escolha do procedimento. Esta escolha condiciona o valor 

máximo do contrato a celebrar, que corresponde ao montante que a 

entidade adjudicante poderá pagar pela execução de todas as prestações 

que constituem o objecto contratual.  

O novo CCP entra em vigor em 29 de Julho deste ano. 
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